	
	
	



Instrução INCRA nº 36, de 30 de setembro de 1985



Boletim de Serviço nº 39, de 30/09/85, p. 9 
Dispõe sobre a distribuição, ocupação, uso e controle dos imóveis residenciais funcionais do INCRA, fora do Distrito Federal.  

1 FINALIDADE


Disciplinar a distribuição, uso e controle dos imóveis residenciais funcionais de propriedade do INCRA fora do Distrito Federal, observado o que dispõem o Decreto nº 85.633, de 08 de janeiro de 1981 e a Instrução Normativa DASP nº 139, de 03 de maio de 1983. 
2 DESTINAÇÃO 


2.1 Os imóveis residenciais funcionais, de que trata esta Instrução, serão dados em ocupação, prioritariamente, aos servidores do INCRA ou a ocupantes de funções de confiança, nos órgãos Regionais, Estaduais, Territoriais, Zonais e Locais. 
3 CONDIÇÕES GERAIS 

3.1 A ocupação de imóvel residencial funcional do INCRA, ficará condicionada à apresentação, por parte do servidor a ser beneficiado, dos seguintes documentos: 

a) certidões negativas de propriedade de imóveis residenciais expedidas por todos os cartórios de Registro de Imóveis da localidade; 


b) declaração funcional expedida pelo Órgão de Pessoal local, onde conste, obrigatoriamente, cargo, emprego ou função, regime jurídico, tempo de serviço e número de dependentes; 


c) cópia da Portaria de transferência, nomeação, designação ou admissão no INCRA; 


d) ficha "Cadastro de Ocupante", fornecida pelo órgão de administração local, devidamente preenchida; e 

e) cópia do último contracheque. 

3.2 A ocupação do imóvel será precedida de assinatura do respectivo Termo de Ocupação (modelo anexo), o qual será elaborado em consonância com o Decreto nº 85.633, de 08/01/81, Instrução Normativa DASP nº 139/83 e as disposições contidas no presente ato. 

3.3 Ficam dispensados do atendimento à alínea "a" do item 3.1 os servidores que, por interesse da administração, venham a ocupar imóvel residencial funcional nos núcleos oficiais de colonização. 

3.4 É vedada a distribuição e/ou ocupação de imóvel de que trata esta Instrução a servidor quando, ele ou seu cônjuge ou, ainda, sua companheira, amparada por lei, sejam ou tenham sido, nos 5 (cinco) anos anteriores à destinação do imóvel, proprietários, promitentes - compradores, cessionários ou promitentes - cessionários de imóvel residencial na localidade de sua atuação, ressalvado o disposto no item 3.3. 

3.5 A ocupação de imóvel residencial funcional far-se-á, exclusivamente, por servidores pertencentes ao Quadro de Pessoal do INCRA ou ocupantes de funções de confiança e, excepcionalmente, por entidades de caráter beneficente, comunitário ou filantrópico.  

4 TAXA DE OCUPAÇÃO INST/INCRA Nº36/85  


4.1 A ocupação de imóvel residencial funcional de propriedade do INCRA importará no pagamento mensal, pelo ocupante, de taxa de ocupação, que será calculada tomando-se por base os seguintes valores: 

a) 1/1000 (um milésimo) do valor atualizado do imóvel; ou 


b) 30% (trinta por cento) do Maior Valor de Referência - MVR, vigente no país, quando se tratar de alojamento. 
4.1.1 O valor da taxa de ocupação previsto na alínea "a" será majorado 30 (trinta) dias após a vigência do reajuste dos vencimentos ou salários dos ocupantes. 

4.1.2 O valor previsto na alínea "b" será majorado simultaneamente com o reajuste do Maior Valor de Referência - MVR a vigorar no país. 

4.2 O pagamento da taxa de ocupação será efetuado mediante desconto em folha de pagamento, quando a vinculação do ocupante com o INCRA assim o permitir, ou recolhimento ao órgão de finanças local, mediante emissão da respectiva Autorização de Recebimento - RA, após prévia e expressa comunicação do setor de administração local. 

4.3 O servidor que se deslocar em objeto de serviço para órgãos regionais, estaduais, territoriais, zonais ou locais que disponham de alojamento e, havendo disponibilidade, ali permanecer hospedado, ficará sujeito ao pagamento da taxa diária de 10% (dez por cento) do Maior Valor de Referência - MVR, vigente no país. 

4.3.1 O recolhimento de que trata este item será efetuado, obrigatoriamente, ao final da estada, mediante RA emitida pelo órgão de finanças local. 
5 RESPONSABILIDADE DO ÓRGÃO CONTROLADOR E DO OCUPANTE DO IMÓVEL 

5.1 Destinado o imóvel, o órgão controlador designará um servidor para, juntamente com o beneficiado, proceder a vistoria do imóvel, devendo ser registrado em laudo próprio o seu estado de conservação e benfeitorias porventura existentes. 

5.2 Quando da restituição do imóvel ao INCRA, o órgão controlador, juntamente com o ocupante, efetuará nova vistoria e, caso sejam constatados estragos não decorrentes de desgaste natural ou de uso normal, o ex-ocupante ficará responsável pelo pagamento de todos os reparos, serviços e substituições de peças e/ou acessórios, necessários à total recuperação do imóvel. 

5.3 Quando o ex-ocupante do imóvel residencial funcional permanecer na condição de servidor do INCRA e, por motivo justificado não puder efetuar imediatamente o pagamento das despesas mencionadas no item 5.2, o valor correspondente será descontado em folha de pagamento, de conformidade com a legislação vigente. 

5.4 O servidor que vier a ser aposentado, exonerado, dispensado, licenciado ou que deixe a condição de ocupante por outra qualquer forma de afastamento, ressarcirá ao INCRA as despesas com a recuperação do imóvel, não decorrentes do desgaste natural do tempo ou pelo uso normal. Essa cobrança será efetuada pelo órgão de Finanças local, que emitirá Autorização de Recebimento - RA, mediante comunicação expressa do órgão controlador do imóvel. 

5.4.1 A liberação, pelo Órgão de Pessoal, do servidor que perder o vínculo empregatício com o INCRA, ficará condicionada ao prévio e expresso pronunciamento do órgão controlador do imóvel, que informará o débito porventura existente, que deverá ser quitado na ocasião do ajuste de contas. 
6 DISPOSIÇÕES FINAIS INST/INCRA Nº36/85  


6.1 Cessa o direito de ocupação do imóvel residencial funcional de que trata esta Instrução nos seguintes casos: 

a) exoneração ou demissão; 


b) rescisão de contrato de trabalho; 


c) licença para tratar de interesses particulares; 


d) suspensão do contrato de trabalho para tratar de interesses particulares, ingressar em empresa privada ou entidade da administração estadual; 


e) movimentação definitiva ou transferência para outra unidade da federação; 


f) aposentadoria; 


g) falecimento; 


h) tornar-se proprietário, promitente - comprador, cessionário ou promitente - cessionário de imóvel residencial na área de atuação; e 


i) quando o imóvel distribuído não for ocupado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da assinatura do Termo de Ocupação. 

6.2 Cessado o direito de ocupação, o imóvel deverá ser restituído, independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, no prazo de 30 (trinta) dias corridos. 

6.3 Cessado o direito de ocupação, nos casos previstos no item 6.1, fica assegurado ao cônjuge ou à companheira amparada por lei, a continuidade de permanência no imóvel, desde que sejam servidores do Quadro de Pessoal do INCRA, condicionada à assinatura de novo Termo de Ocupação, não ocorrendo a hipótese prevista no item 3.4. 

6.4 O atraso na restituição do imóvel sujeitará o ocupante ao pagamento de multa progressiva equivalente ao Maior Valor de Referência - MVR vigente no país, por período de 30 (trinta) dias ou fração que exceder ao prazo estabelecido, independentemente do pagamento dos encargos da ocupação. 

6.4.1 Decorrido o prazo estabelecido no item 6.2, e não se processando a restituição do imóvel, deverá ser promovida a retomada judicial, salvo em caso excepcional, devidamente justificado, autorizada a prorrogação, prévia e expressamente, pelo Diretor Regional da área. 

6.5 O órgão de administração das Diretorias Regionais apurará e manterá atualizado os valores dos imóveis residenciais funcionais em sua área de atuação, mantendo a Diretoria Administrativa e Financeira informada, através da Divisão de Controle Patrimonial DAM-4, das importâncias pagas pelos ocupantes. 

6.6 O órgão de administração das Diretorias Regionais diligenciará, junto aos ocupantes de unidades residenciais funcionais que não pertençam ao Quadro de Pessoal do INCRA, no sentido de fazer recolher aos cofres da Autarquia os encargos previstos no item 4, a partir da data de publicação desta Instrução. 

6.7 É expressamente proibido ao ocupante realizar às suas expensas quaisquer obras ou benfeitorias que alterem a feição original do imóvel, sem a prévia e expressa autorização do Diretor Regional da área. 

6.8 Fica terminantemente proibido ao ocupante ceder, total ou parcialmente, a qualquer título ou forma, o imóvel que lhe tenha sido destinado. 

6.9 As despesas decorrentes do fornecimento de luz, água e demais taxas permissíveis, serão rateadas, mensalmente, entre os responsáveis pela ocupação dos imóveis, quando estes não possuírem medidores individuais. INST/INCRA Nº36/85  


6.9.1 O ressarcimento pelas despesas, objeto do item 6.9, será efetuado através de desconto em folha de pagamento, no mês subsequente, quando se tratar de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal do INCRA. 

6.9.2 Quando ocorrer a ocupação de imóvel residencial funcional por entidades de caráter beneficente, comunitário ou filantrópico, o pagamento de que trata o item anterior processar-se-á através de Autorização de Recebimento - RA emitida pelo órgão de finanças local, após prévia e expressa comunicação do setor de administração local. 

6.10 O órgão de administração local remeterá à Diretoria Administrativa e Financeira/Divisão de Controle Patrimonial - DAM-4: 

a) cópia dos documentos previstos nos itens 3.1 e 3.2, tão logo ocorra a ocupação do imóvel; 


b) cópia do ato que, autorizou o reajuste da taxa de ocupação, tão logo ocorra a majoração; 


c) relação dos ocupantes dos imóveis residenciais funcionais da área, com os respectivos valores pagos pelos mesmos, tão logo ocorram os reajustes; e 


d) cópia do Termo de Vistoria levado a efeito por ocasião da restituição e/ou ocupação do imóvel. 

6.1.1 Os casos omissos serão decididos pela Diretoria Administrativa e Financeira. 

6.1.2 Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação no Boletim de Serviço.  
Brasília, 11 de setembro de 1985. 
JOSÉ GOMES DA SILVA 

Presidente INST/INCRA Nº36/85  

ANEXO 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA 
DIRETORIA REGIONAL 
TERMO DE OCUPAÇÃO DE UNIDADE RESIDENCIAL FUNCIONAL 
O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA, Autarquia Federal criada pelo Decreto - Lei nº1.110, de 9 de julho de 1970, alterado pela Lei nº7.231, de 23 de outubro de 1984, doravante denominado simplesmente INCRA, neste ato representado pelo Diretor Regional da Diretoria Regional __________________________________,Dr.______________________ e o(a) Sr.(a) _________________________, Carteira de Identidade nº 

_______________, CPF nº _______________________, servidor(a) 

___________________________________________________, doravante denominada OCUPANTE, de acordo com o Decreto nº85.633, de 08 de janeiro de 1981, subscrevem o presente TERMO DE OCUPAÇÃO DE UNIDADE RESIDENCIAL FUNCIONAL que se rege pelas disposições seguintes: 
PRIMEIRA- A unidade residencial de propriedade _________________________________________, 

está situada __________________________, nesta cidade de ______________ e se encontra em 

perfeitas condições de conservação e limpeza, sem qualquer defeito.

SEGUNDA- O OCUPANTE se obriga a: 

a) usar a unidade residencial exclusivamente para sua residência e pessoas de sua família; 


b) conservar e manter a unidade residencial que ocupa, realizando às suas próprias expensas, durante a vigência do presente Termo de Ocupação, as reparações e consertos dos estragos que não provenham naturalmente do uso ou do tempo; 


c) providenciar a imediata entrega, ao INCRA, de quaisquer papéis ou documentos que se refiram aos interesses diretos do INCRA ou da unidade residencial; 


d) permitir pronta vistoria da unidade residencial, por parte do INCRA, sempre que por este considerada necessária, bem como a realização das obras que se fizerem imprescindíveis à estabilidade e segurança do prédio, ou ao bem estar e conforto individual e coletivo, ou, ainda, que sejam do interesse da Administração; 


e) efetuar, em decorrência da ocupação ora ajustada, o pagamento das taxas estabelecidas na Cláusula Terceira deste Termo, liquidando-as mediante consignação em folha de pagamento ou RA, ficando o INCRA desde já expressamente autorizado, em caráter irrevogável, a adotar as 

providências que se fizerem necessárias, inclusive quanto ao reajustamento do valor das referidas taxas mensais; 


f) liquidar, direta e rigorosamente em dia, as contas de energia elétrica, água e esgotos e outras decorrentes da ocupação; 


g) não executar obras ou benfeitorias sem prévia autorização escrita do INCRA; 


h) cumprir e fazer cumprir rigorosamente, pelas pessoas de sua família, todas as determinações relativas às posturas municipais e, quando for o caso, as normas da Convenção de Condomínio e do Regimento Interno; 


i) responder pelas despesas provenientes do estrago ou má conservação do imóvel, que forem apuradas em vistorias administrativas realizadas pelo INCRA, após a sua devolução, desde que não provenientes do uso normal ou do tempo; 


j) atender às exigências emanadas das autoridades competentes, relacionadas com o uso e gozo do imóvel ou com o Regulamento Sanitário, efetuando os pagamentos que vierem a ser exigidos. INST/INCRA Nº36/85  


TERCEIRA- O OCUPANTE pagará mensalmente, sempre que possível mediante consignação em folha de pagamento, as taxas de ocupação e condomínio, fixadas pela Diretoria Regional do INCRA e reajustadas independentemente de qualquer formalidade ou aviso, nos termos do artigo 3º do Decreto nº85.633, de 08 de janeiro de 1981. 

QUARTA- O prazo de ocupação da unidade residencial é indeterminado, obrigando-se o OCUPANTE, no entanto, a restituí-la, livre e desocupada, nos termos do Decreto nº85.633, de 08 de janeiro de 1981, contados do recebimento de aviso escrito do INCRA, se ocorrer qualquer das seguintes hipóteses: 

a) exoneração, demissão ou dispensa, dos quadros do INCRA ou da entidade de origem, se requisitados; 


b) retorno à entidade de origem; 


c) aposentadoria; 


d) movimentação ou transferência definitiva para outra unidade da Federação; 


e) cessão do servidor a órgão extra - INCRA; 


f) falecimento; 


g) licença para tratar de interesses particulares; 


h) suspensão do contrato de trabalho para tratar de interesses particulares, ingressar em empresa privada ou em entidades da Administração Indireta; 


i) permanência, na unidade residencial, de pessoas estranhas à família do servidor OCUPANTE, sem autorização expressa do INCRA; 


j) falta de pagamento da taxa de ocupação e condomínio previstas na cláusula anterior; 


l) quando o OCUPANTE ou seu cônjuge adquirir imóvel residencial na localidade de sua atuação.


QUINTA- A devolução do imóvel, pelo OCUPANTE, à Diretoria Regional do INCRA, dever ser feita mediante a entrega das chaves, com o imóvel em perfeito estado de conservação e limpeza, e nos prazos estabelecidos no Decreto nº85.633, de 08 de janeiro de 1981. 
SEXTA-A permanência do OCUPANTE na unidade residencial, após os trinta dias do recebimento do aviso de que trata a cláusula quarta, constituirá esbulho, facultando ao INCRA, em tal hipótese, o uso da ação possessória cabível para reintegrar-se, "initio litis", na posse da unidade residencial. 

SÉTIMA- O presente Termo de Ocupação de Unidade Residencial Funcional tem vigência a partir da data de sua assinatura. E, por estarem de pleno acordo, firmam o presente, em duas vias, perante as duas testemunhas abaixo assinadas. 
_____________,___ de ____________ de 19__. 
__________________________________________ 

INCRA 

__________________________________________ 

OCUPANTE 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

